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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DANA INDÚSTRIAS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

FABIANA FALEIRO - RS100349
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. ADICIONAL DE FRETE 
PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE – AFRMM. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.  

ALICERCE NÃO COMBATIDO. SÚMULA N. 283/STF.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro, bem como da sua relevância para 
a correta solução da controvérsia. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula n. 284/STF.
2. O apelo nobre não impugnou fundamento basilar que ampara o 
aresto recorrido ao consignar a ausência de comprovação do 
recolhimento do AFRMM no dia 1º/1/2023, esbarrando na Súmula 
n. 283/STF.
3. Na espécie, a Corte regional entendeu que o Decreto n. 
11.374/2023 não se sujeita ao princípio constitucional da 
anterioridade tributária. Inviável o conhecimento da insurgência 
especial pelo STJ, na medida em que o Tribunal a quo decidiu a 
causa com lastro em motivação eminentemente constitucional. Em 
igual sentido: AgInt no REsp n. 2.134.525/SC, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 3/10/2024; AgInt no 
REsp n. 2.123.091/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 27/9/2024.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator

Documento eletrônico VDA44993142 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 17/12/2024 19:43:49
Publicação no DJEN/CNJ de 19/12/2024. Código de Controle do Documento: a063ac0a-8b2e-4799-9639-7d00d24fb120



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2137331 - RS (2024/0136214-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DANA INDÚSTRIAS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

FABIANA FALEIRO - RS100349
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. ADICIONAL DE FRETE 
PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE – AFRMM. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.  

ALICERCE NÃO COMBATIDO. SÚMULA N. 283/STF.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro, bem como da sua relevância para 
a correta solução da controvérsia. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula n. 284/STF.
2. O apelo nobre não impugnou fundamento basilar que ampara o 
aresto recorrido ao consignar a ausência de comprovação do 
recolhimento do AFRMM no dia 1º/1/2023, esbarrando na Súmula 
n. 283/STF.
3. Na espécie, a Corte regional entendeu que o Decreto n. 
11.374/2023 não se sujeita ao princípio constitucional da 
anterioridade tributária. Inviável o conhecimento da insurgência 
especial pelo STJ, na medida em que o Tribunal a quo decidiu a 
causa com lastro em motivação eminentemente constitucional. Em 
igual sentido: AgInt no REsp n. 2.134.525/SC, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 3/10/2024; AgInt no 
REsp n. 2.123.091/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 27/9/2024.
4. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA44564369 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 21/11/2024 19:44:37
Código de Controle do Documento: 30a3ee61-09e7-45a7-804c-6a32a6560ee2



 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Dana Indústrias Ltda. desafiando decisão de fls. 537/540, 

que não conheceu do seu recurso especial, sob os seguintes alicerces: (I) deficiência de 

fundamentação no que se apontou de ofensa ao art. 1.022 do CPC, a atrair o óbice da 

Súmula n. 284/STF; (II) incidência do obstáculo do Enunciado n. 283/STF, por ausência 

de impugnação a fundamento basilar do acórdão recorrido; e (III) solução da controvérsia 

pelo Tribunal a quo à luz de pilares eminentemente constitucionais, matéria insuscetível 

de revisão na via especial.

A parte recorrente, em suas razões, sustenta, em síntese, que: (I) a questão 

relacionada ao art. 1.022 do CPC deve ser julgada prejudicada, por se tratar de pedido 

subsidiário; (II) o apelo nobre impugnou o alicerce do aresto recorrido, de acordo com o 

qual a alteração normativa não teria causado prejuízos à empresa (fl. 550); e (III) a 

questão deve ser decidida sob o prisma infraconstitucional – ou restar sobrestado o apelo 

raro (fl. 553).

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 563).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao colegiado para serem confirmados:
 

Trata-se de recurso especial manejado por Dana Indústrias Ltda., com base no 
art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4a Região, assim ementado (fl. 392):

TRIBUTÁRIO. ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA 
MARINHA MERCANTE - AFRMM. LEI 10.893/04. ALÍQUOTAS. 
DESCONTO CONCEDIDO PELO DECRETO 11.321/2022. 
REVOGAÇÃO PELO DECRETO 11.374/2023. PRINCÍPIO DA 
ANTERIORIDADE. NÃO INCIDÊNCIA.
1. O AFRMM é contribuição de intervenção no domínio econômico e 
destina-se a atender aos encargos da intervenção da União no apoio ao 
desenvolvimento da marinha mercante e da indústria de construção e 
reparação naval brasileiras.
2. A revogação do desconto de 50% das alíquotas do AFRMM, concedido 
por Decreto, fez retornar o adicional à alíquota prevista na lei 
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anteriormente vigente, não havendo aumento ou instituição de tributo. O 
contribuinte não foi apanhado de surpresa e nem houve ruptura da 
segurança jurídica ou frustração de legítimas expectativas de submeter-
se à redução da carga tributária, porque o desconto vigorou apenas no 
feriado do dia 01 de janeiro e foi revogado no dia seguinte.
3. O §4º do art. 6º da Lei n. 10.893/2004 autoriza a concessão de 
descontos por ato infralegal. Tendo sido o desconto previsto pelo Decreto 
11.321/2022, nada impede a edição de um novo decreto para revogar 
suas disposições, tal como fez o Decreto 11.374/2023.
4. Apelação desprovida, com a manutenção da sentença que afastou a 
aplicação do princípio da anterioridade "in casu".

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados, nos termos do acórdão de 
fls. 415/417.
A parte recorrente aponta violação aos arts. 489, §1º, III, IV, e 1.022, II, § 
único, do CPC; 3º da Lei 10.893/04; 97 e 104 do CTN; 2º da Lei 9.430/96. 
Sustenta, em resumo, que: (I) a despeito dos embargos de declaração, o 
Tribunal "a quo" remanesceu omisso acerca das questões neles suscitadas; (II) 
o princípio da não-surpresa e da anterioridade geral/nonagesimal restaram 
violados, pois "o Decreto nº 11.374/2023, que revogou os descontos nas 
alíquotas do AFRMM (promulgado pelo Decreto n. 11.321/2022), não poderia 
produzir efeitos no mesmo exercício de sua publicação e nem antes de 
decorridos 90 dias do fato, devendo ser garantido à ora Recorrente o direito de 
recolher o AFRMM no ano de 2023 com o desconto de 50% nas alíquotas da 
aludida contribuição interventiva" (fl. 445).
Contrarrazões apresentadas às fls. 400/409, postulando o desacolhimento do 
apelo raro.
O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 
República Brasilino Pereira dos Santos, opinou pelo não conhecimento do 
apelo raro, consoante resume a seguinte ementa (fl. 526):

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ADICIONAL DE FRETE PARA 
RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE – AFRMM. ALÍQUOTAS. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DIVERSOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PLEITO DE APLICAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ANTERIORIDADE LEGAL 
E NONAGESIMAL (CF, ART. 150, III, “A” E “C”). AUSÊNCIA DE 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL AUTÔNOMA. PRETENSÃO QUE 
ENCERRA, EM SUMA, A ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS 
MERAMENTE CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. PRECEDENTES. PARECER PELO CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A irresignação não merece conhecimento.
De início, mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284/STF. 
Nesse mesmo sentido vão os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1.070.808/MA, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 10/6/2020; 
AgInt no REsp 1.730.680/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 24/4/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.141.396/SP, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 12/3/20020; AgInt no REsp 
1.588.520/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/2/2020 
e AgInt no AREsp 1.018.228/PI, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 25/9/2019.
Adiante, destaca-se da fundamentação do acórdão recorrido o seguinte trecho 
(fls. 390/391):

No mérito, o AFRMM é contribuição de intervenção no domínio 
econômico e destina-se a atender aos encargos da intervenção da União 
no apoio ao desenvolvimento da marinha mercante e da indústria de 
construção e reparação naval brasileiras, nos termos do caput do art. 3º 
da Lei nº 10.893/04. Com base no art. 6º do mesmo diploma legal, o 
adicional deve ser calculado sobre a remuneração do transporte 
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aquaviário, aplicando-se as alíquotas de 8%, com exceção prevista no 
inciso III (40% "por ocasião do transporte de granéis líquidos nas 
Regiões Norte e Nordeste").
O §4º do art. 6º da Lei nº 10.893/04, incluído pela Lei nº 14.301/22, 
outorgou ao Poder Executivo competência para "estabelecer descontos 
nas alíquotas de que trata o caput deste artigo, desde que não 
diferenciados de acordo com o tipo de carga e com os tipos de 
navegação, levando em consideração apenas o fluxo de caixa do FMM".
Valendo-se da previsão legal, o Decreto nº 11.321/2022, publicado em 
30/12/2022, estabeleceu um desconto de 50% (cinquenta por cento) para 
as referidas alíquotas do AFRMM, com vigência a partir de 1º/01/2023. 
Contudo, em 1º/01/2023 sobreveio o Decreto nº 11.374/2023, o qual, com 
eficácia a partir da data de sua publicação (02/01/2023), revogou o 
decreto anterior (11.321/2022), fazendo retornar as alíquotas do AFRRM 
aos patamares previstos em sua lei instituidora.
Trata-se, portanto, de situação sui generis, na qual a revogação do 
desconto concedido por decreto somente fez retornar o adicional à 
alíquota prevista na lei anteriormente vigente, não havendo aumento ou 
instituição de tributo. O contribuinte não foi apanhado de surpresa e nem 
houve ruptura da segurança jurídica ou frustração de legítimas 
expectativas de submeter-se à redução da carga tributária, porque o 
desconto vigorou apenas no feriado do dia 01 de janeiro e foi revogado 
no dia seguinte.
Em anexo à inicial do feito originário, a impetrante não demonstrou a 
existência de recolhimento ao AFRMM no dia 1º/01/2023 (ev. 1 COMP4). 
Logo, de acordo com a prova pré-constituída, sequer ocorreu o fato 
gerador da exação na data alegada.
[...]
Por outro lado, se a lei autoriza o desconto por ato do Poder Executivo, 
nada impede que o mesmo diploma normativo revogue o anterior.
O Supremo Tribunal Federal, em caso análogo veiculado na ADC 84/DF, 
envolvendo o PIS/COFINS sobre as receitas financeiras com alíquotas 
reduzidas pelo Decreto nº 11.322/2022, concedeu medida cautelar para 
suspender a eficácia das decisões judiciais que tenham afastado a 
aplicação do Decreto nº 11.374/2023, o qual revogou o Decreto nº 
11.322/22 e repristinou o Decreto nº 8.426/15, restabelecendo as 
alíquotas de 0,65% e 4%, respectivamente, de PIS/COFINS sobre as 
receitas financeiras. Segundo a Corte Suprema, o Decreto nº 
11.374/2023 não pode ser equiparado à instituição ou aumento de 
tributo, uma vez que apenas manteve o índice que já vinha sendo pago 
pelo contribuinte, não restando, portanto, violado o princípio da 
segurança jurídica e da não surpresa. O voto do relator dispôs que "no 
seu exíguo prazo no ordenamento jurídico, o Decreto nº 11.322/2022 não 
foi aplicado ao caso concreto, pois não houve sequer 1 (um) dia útil a 
possibilitar auferimento de receita financeira – isto é, como não ocorreu 
o fato gerador, o contribuinte não adquiriu o direito de submeter-se ao 
regime fiscal que jamais entrou em vigência".
Deve ser mantida, portanto, a denegação da segurança.

Do excerto transcrito, extraem-se as seguintes conclusões.
No presente caso, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que 
ampara o acórdão recorrido, a saber, o "contribuinte não foi apanhado de 
surpresa e nem houve ruptura da segurança jurídica ou frustração de legítimas 
expectativas de submeter-se à redução da carga tributária, porque o desconto 
vigorou apenas no feriado do dia 01 de janeiro e foi revogado no dia seguinte" 
e "a impetrante não demonstrou a existência de recolhimento ao AFRMM no 
dia 1º/01/2023" esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, que assim 
dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles". A respeito do tema: AgInt no REsp 1711262/SE, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 17/2/2021; AgInt no AREsp 1679006/SP, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 23/2/2021.
Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
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fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial.
Ilustrativamente, no mesmo sentido, confira-se:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ADUANEIRO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA 
MARINHA MERCANTE - AFRMM. BASE DE CÁLCULO. LEI Nº 
10.983/2004. INCLUSÃO DESPESAS PORTUÁRIAS COM A 
MANIPULAÇÃO DA CARGA. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA NO 
ACÓRDÃO DE ORIGEM COM ALICERCE CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Deveras, a recorrente almeja a declaração de incompatibilidade (fls. 
2.141, e-STJ) entre a base de cálculo e o aspecto material da hipótese de 
incidência do AFRMM, enquanto disposições do art. 4º e art. 5º da Lei nº 
10.893/2004, alegando a indevida a cobrança do AFRMM incidente nas 
operações de importação, bem como nas operações internas, 
correspondente à inclusão em sua base de cálculo de valores que sejam 
relacionados à remuneração/tarifas do operador portuário brasileiro por 
serviços prestados após a chegada do navio à sua instalação portuária 
(capatazia, estiva, conferência de carga, conserto de carga, vigilância 
das embarcações, bloco, armazenagem, sobre estadia) ou pela utilização 
de sua infraestrutura.
2. A Corte de origem examinou a contenda destes autos sob o viés 
constitucional, concernente à constitucionalidade do artigo 5º, Lei 
10.893/2004, tendo como parâmetro o artigo 149, § 2º, inciso III, alínea 
"a", da Constituição Federal.
3. Nesse sentido, não cabe em sede de recurso especial inspecionar ou 
adentrar nos parâmetros constitucionais para se aferir a juridicidade da 
inclusão de determinadas despesas aduaneiras na composição da 
contribuição denominada Adicional do Frete da Marinha Mercante - 
AFMM.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 2.082.134/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 10/11/2023.)

ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial.
Publique-se.

 
Conforme antes consignado, de fato, é deficiente a fundamentação do 

recurso especial no ponto em que alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, foi realizada de 

forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o aresto se fez omisso, 

contraditório ou obscuro (cf. fls. 437/439). Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula n. 

284 do STF.

Em reforço:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OFENSA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE 
RPV/PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF quando a alegação de ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro.
2. Não enfrentada no julgado impugnado tese referente ao artigo de lei federal 
apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz incidir 
o óbice da Súmula 282 do STF.
3. O STJ entende que os honorários contratuais, como não decorrem da 
condenação, não podem ser objeto de RPV/precatório, razão pela qual 
inaplicável o decidido no REsp 1.347.736/RS, submetido ao rito dos recursos 
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repetitivos
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.144.926/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 27/9/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF APLICADA POR ANALOGIA. 
JULGAMENTO ALÉM DO PEDIDO. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DA 
PETIÇÃO INICIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alegada afronta ao art. 1.022 do CPC não foi demonstrada com clareza e 
objetividade, se mostrando genérica e vazia, caracterizando, dessa maneira, a 
ausência de fundamentação jurídica e legal, conforme previsto na Súmula n. 
284 do STF, aplicada por analogia.
2. Não se configura julgamento ultra ou extra petita quando o órgão julgador 
decide a partir de uma interpretação lógico-sistemática dos pedidos, dentro dos 
limites objetivos da pretensão inicial, respeitando o princípio da congruência.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.511.738/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 28/8/2024.)

 
Adiante, cumpre, mais uma vez, esclarecer que a questão trazida nas razões 

do apelo raro cinge-se na alegação de que o Decreto n. 11.374/2023 não obedeceu ao 

princípio constitucional da anterioridade (fl. 447).

Conforme constou na decisão hostilizada, o Tribunal de origem entendeu 

que o Decreto n. 11.374/2023 não se sujeita ao princípio constitucional da anterioridade 

tributária, nos seguintes termos (fls. 390/391):
 

No mérito, o AFRMM é contribuição de intervenção no domínio econômico e 
destina-se a atender aos encargos da intervenção da União no apoio ao 
desenvolvimento da marinha mercante e da indústria de construção e 
reparação naval brasileiras, nos termos do caput do art. 3º da Lei nº 10.893/04. 
Com base no art. 6º do mesmo diploma legal, o adicional deve ser calculado 
sobre a remuneração do transporte aquaviário, aplicando-se as alíquotas de 
8%, com exceção prevista no inciso III (40% "por ocasião do transporte de 
granéis líquidos nas Regiões Norte e Nordeste").
O §4º do art. 6º da Lei nº 10.893/04, incluído pela Lei nº 14.301/22, outorgou 
ao Poder Executivo competência para "estabelecer descontos nas alíquotas de 
que trata o caput deste artigo, desde que não diferenciados de acordo com o 
tipo de carga e com os tipos de navegação, levando em consideração apenas o 
fluxo de caixa do FMM".
Valendo-se da previsão legal, o Decreto nº 11.321/2022, publicado em 
30/12/2022, estabeleceu um desconto de 50% (cinquenta por cento) para as 
referidas alíquotas do AFRMM, com vigência a partir de 1º/01/2023. Contudo, 
em 1º/01/2023 sobreveio o Decreto nº 11.374/2023, o qual, com eficácia a 
partir da data de sua publicação (02/01/2023), revogou o decreto anterior 
(11.321/2022), fazendo retornar as alíquotas do AFRRM aos patamares 
previstos em sua lei instituidora.
Trata-se, portanto, de situação sui generis, na qual a revogação do desconto 
concedido por decreto somente fez retornar o adicional à alíquota prevista na 
lei anteriormente vigente, não havendo aumento ou instituição de tributo. O 
contribuinte não foi apanhado de surpresa e nem houve ruptura da segurança 
jurídica ou frustração de legítimas expectativas de submeter-se à redução da 
carga tributária, porque o desconto vigorou apenas no feriado do dia 01 de 
janeiro e foi revogado no dia seguinte.
Em anexo à inicial do feito originário, a impetrante não demonstrou a 
existência de recolhimento ao AFRMM no dia 1º/01/2023 (ev. 1 COMP4). 
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Logo, de acordo com a prova pré-constituída, sequer ocorreu o fato gerador da 
exação na data alegada.
[...]
Por outro lado, se a lei autoriza o desconto por ato do Poder Executivo, nada 
impede que o mesmo diploma normativo revogue o anterior.
O Supremo Tribunal Federal, em caso análogo veiculado na ADC 84/DF, 
envolvendo o PIS/COFINS sobre as receitas financeiras com alíquotas 
reduzidas pelo Decreto nº 11.322/2022, concedeu medida cautelar para 
suspender a eficácia das decisões judiciais que tenham afastado a aplicação do 
Decreto nº 11.374/2023, o qual revogou o Decreto nº 11.322/22 e repristinou o 
Decreto nº 8.426/15, restabelecendo as alíquotas de 0,65% e 4%, 
respectivamente, de PIS/COFINS sobre as receitas financeiras. Segundo a 
Corte Suprema, o Decreto nº 11.374/2023 não pode ser equiparado à 
instituição ou aumento de tributo, uma vez que apenas manteve o índice que já 
vinha sendo pago pelo contribuinte, não restando, portanto, violado o princípio 
da segurança jurídica e da não surpresa. O voto do relator dispôs que "no seu 
exíguo prazo no ordenamento jurídico, o Decreto nº 11.322/2022 não foi 
aplicado ao caso concreto, pois não houve sequer 1 (um) dia útil a possibilitar 
auferimento de receita financeira – isto é, como não ocorreu o fato gerador, o 
contribuinte não adquiriu o direito de submeter-se ao regime fiscal que jamais 
entrou em vigência".
Deve ser mantida, portanto, a denegação da segurança.

 
Assim, tanto as razões recursais quanto os fundamentos adotados pelo 

Tribunal de origem demostram a natureza constitucional da controvérsia.

Com efeito, como o recurso especial possui fundamentação vinculada, não 

se constitui em instrumento processual destinado a revisar matéria constitucional, tendo 

em vista a necessidade de interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema 

Corte.

No mesmo sentido, seguem precedentes recentes desta Turma:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA 
MERCANTE - AFRMM. DESCONTO CONCEDIDO PELO DECRETO 
11.321/2022 POSTERIORMENTE REVOGADO PELO DECRETO N. 
11.374/2023. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. MULTA DO ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. A existência de julgamento pendente no STF, por si só, não enseja o 
sobrestamento do recurso especial.
II. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal "a quo", não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III. A Corte de origem embasou-se em substancial fundamentação para não 
acatar a tese defendida pela contribuinte, a qual não mereceu nenhuma 
consideração da Recorrente, que se limitou a alegar, apenas genericamente, a 
inexistência de relação jurídica-tributária entre as partes no que tange às 
alíquotas de AFRMM majoradas pelo Decreto n. 11.374/2023. em observância 
as regras para contagem de prazo para a legislação tributária. É deficiente a 
fundamentação quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas ns. 283 e 284/STF.
IV. O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em fundamento 

Documento eletrônico VDA44564369 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 21/11/2024 19:44:37
Código de Controle do Documento: 30a3ee61-09e7-45a7-804c-6a32a6560ee2



eminentemente constitucional, tendo em vista a necessidade de interpretação de 
matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
V. A não indicação do dispositivo legal interpretado de forma divergente nos 
julgados confrontados configura deficiência de fundamentação, atraindo a 
aplicação da Súmula n. 284/STF ao recurso especial interposto com base na 
alínea c do permissivo constitucional.
VI. Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII. Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.134.525/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 3/10/2024.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ADICIONAL AO FRETE PARA 
RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM. FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. EXAME. INVIABILIDADE.
1. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, circunstância 
que não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O recurso especial não é remédio processual adequado para revisar acórdão 
respaldado em fundamentação de índole constitucional.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.123.091/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 27/9/2024.)

 
Ressalte-se a desnecessidade de sobrestamento do recurso especial nos 

moldes do art. 1.031, §§ 2º e 3º, do CPC, uma vez que existe nos autos recurso 

extraordinário já admitido (fls. 506/507).

Por fim, não houve no apelo raro efetivo combate ao pilar do acórdão 

recorrido no que consignou que "a impetrante não demonstrou a existência de 

recolhimento ao AFRMM no dia 1º/01/2023" e, por essa razão, "de acordo com a prova 

pré-constituída, sequer ocorreu o fato gerador da exação na data alegada" (fl. 390). 

Logo, correto o decisório agravado ao fazer incidir, no ponto, a Súmula n. 283/STF.

Assim, escorreita a decisão agravada, não merecendo qualquer reparo.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.137.331 / RS
Número Registro: 2024/0136214-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50099729120234047100

Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANA INDÚSTRIAS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

FABIANA FALEIRO - RS100349
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - 
AFRMM/ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA 
MERCANTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DANA INDÚSTRIAS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

FABIANA FALEIRO - RS100349
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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